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Nota de Apresentação

À  semelhança  de  edições  antecedentes,  o  Anuário  em  apreço  pretende  dar 

a conhecer o Tribunal de Contas, disseminando informação sobre as principais 

­

­

Conselheiros, Procuradores­Gerais Adjuntos e Dirigentes dos Serviços de Apoio.

Promover a construção de um futuro onde predomine a boa governação, a prestação 

Conselheiro Presidente
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A evolução de uma instituição antiga

SÉCULO XIII

Os primórdiosas bases de uma contabilidade muito rudimentar e de manifes­

SÉCULO XIV

A Casa dos Contosos Contos del Rei.

visava, com este primeiro regimento e os que se lhe seguiram, dominar e 

SÉCULO XV

A Consolidação

ada novo regimento da Casa dos Contos (um em 1419 e outro em 1434) de­

SÉCULO XVIO Regimento e Ordenações da Fazenda de D. Manuel, do ano de 1516, pro­

Contos do Reino e Casa.
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SÉCULO XVIII

O Erário Régio

O incêndio que se seguiu ao terramoto de 1755 destruiu o 

de Carvalho  e  Melo,  Conde  de  Oeiras  e,  posteriormente, 

Marquês de Pombal. Foi adoptada uma inovação no lançamen­

to das receitas e despesas, que passaram a ser escrituradas 

SÉCULO XIX

SÉCULO XVII

A Centralização
 Rau, estavam lançadas as 
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A evolução de uma instituição antiga

(1832-1844)
Co ­

obrigatoriedade de publicitação das contas do Estado, aliás já determinada 

actual Direção Geral do Orçamento. À segunda, sucedeu a Comissão Fiscal 

ignado Conselho Fiscal de Contas. 

Contas (1844-1849)

não independente, uma vez que os seus membros eram nomeados pelo 

Governo. Passados cinco anos, o governo decreta nova reorganização da 

“não 

 então criada e 

denominada nal de Contas.
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O Tribunal de Contas

do Tribunal enquanto julgadores. 

Henrique da Gama Barros

SÉCULO XX

O Conselho Superior de Adminis-

(1911-1919)

O Conselho Superior de Finanças

(1919-1930)

O Tribunal de Contas

Deputados e por associações de interesse, em representação da Propriedade, do 

especializado, cuja carência havia sido uma das principais causa da falência da 

função de controlo. 

A principal novidade em relação aos organismos que o antecederam foi, no 

a independência exigida a um organismo com a sua natureza.
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A evolução de uma instituição antiga

­

a criação 

­

— Tribunal de Contas —

A CONSTITUIÇÃO DE 1976

Contas uma nova dimensão, salientando o seu importante papel no Estado de 

a par dos outros tribunais, dotado de independência e prevalecendo as suas 

decisões sobre as da Administração. 
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e atualização.

Organização e Processo do Tribunal de Contas), objeto, posteriormente, de impor­
os 
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do Tribunal de Contas, Lei n.º 98/97, de 26 de agosto,1 que veio reformular 

o quadro jurídico fundamental do Tribunal de Contas. Assim, na atuali­

Portuguesa2

Decretos­Leis:

3

4

Funções nas Secções Regionais do Tribunal de Contas).

do Tribunal de Contas).5

Decretos:

6

Portarias:

­Geral do Tribunal de Contas e seus Serviços de Apoio Regionais).7

os

6 

diploma legal.

7 
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Resoluções/Regulamentos:

8

Regulamento interno do funcionamento 

da 1.ª Secção Diário da República

no 9

publicado no  10

— Regulamento de Organização e funcionamento da Direção­Geral do Tribunal 

publicado no  

11

do Tribunal de Contas 

no  ,

de 23 de maio, publicada no  ,

10 Diário 

,

11 ,

­

blicado no ,

,
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— Regulamento das Secções Regionais dos Açores e da Madeira do Tribunal de 

­

bro de 2011 e ainda na 

2.ª Série 

— Regulamento  de  Organização  e  funcionamento  dos  Serviços  de  Apoio  

de 7 de junho, publicado no 

— Regulamento Interno da Secção Regional dos Açores aprovado pela Resolução 

— Regulamento Interno da Secção Regional da Madeira aprovado pela Resolução 

Autónoma da Madeira
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Governo.12

A sua competência constitucional consiste na ­

, e na 

13

­

14

juízes gozam de inamovibilidade e irresponsabilidade, salvo, quanto a esta,

15 e na lei, sem sujeição a quaisquer ordens ou instruções de

­

12 os

13 

14 os

15 Nos pleitos submetidos a julgamento, o Tribunal de Contas pode apreciar a inconstitucionalidade das normas que tenha 
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de soberania16 17, 

­

rios, um de Direito e outro de Economia, Finanças, Organização e Gestão ou 

três anos (podendo ser reeleito) e toma posse e presta compromisso de honra 

perante o Presidente18 19

20

o projeto de orçamento anual21, apresentar

necessárias ao seu funcionamento e dos seus 

organização  e  funcionamento  destes22

gestão do Tribunal e dos seus serviços de apoio 

­

recursos humanos e dos equipamentos23.

16 

17 

19 Os juízes do Tribunal de Contas têm honras, direitos, categoria, tratamento, remunerações e demais prerrogativas iguais aos 

juízes do Supremo Tribunal de Justiça, aplicando­se­lhes, em tudo quanto não for incompatível com a natureza do Tribunal, 

20

21

22

23
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e, em cada secção regional, por um juiz, dispondo dos serviços de 

apoio24 indispensáveis ao desempenho das suas funções, tanto na 

sede como nas Secções Regionais.25

três secções26 27, uma em cada 

concomitante de atos e contratos durante a sua execução, podendo, em certos

­

Junto   do   Tribunal   de   Contas   funciona  o  

procuradores­gerais adjuntos e, nas Secções Regionais, pelo magistrado para o 

efeito designado pelo Procurador­Geral.

24

25

26

27



Anuário 2014

Tribunal de Contas

28

Carlos Morais Antunes Helena Abreu Lopes

Sec. Reg. Açores*

Nuno Lobo FerreiraHelena Ferreira Lopes

Guilherme d’Oliveira Martins
Conselheiro Presidente

José Mira Mendes

Sec. Reg. Madeira*

Laura Tavares da Silva

*
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28

, composto pelo Presidente e por todos os juízes, incluindo

com a presença de mais de metade dos seus membros29, sob a presidência

do Presidente que apenas vota em caso de empate30

 especializada, composto por todos os juízes que

lhe forem afetos, que se realiza, ordinariamente, pelo menos uma vez por

semana e, extraordinariamente, sempre que o Presidente o convoque, por

29 os 

30 os
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­

31

um o relator e adjuntos os dois seguintes na ordem anual de precedência, as

com a presença dos seus dois membros.32

 Para  o  funcionamento  do  Tribunal  de  Contas  concorre  ainda  a  Comissão  

um juiz de cada Secção, eleito pelos seus pares por um período de três anos, cujas 

reuniões são secretariadas pelo Diretor­Geral. Têm, ainda, assento nesta Comissão, 

com direito a voto, os juízes das Secções Regionais, sempre que esteja em causa 

­

cia em recurso extraordinário.

do Tribunal e pelos juízes de ambas as Secções Regionais, com vista à aprovação do 

33

Regional as funções correspondentes às exercidas na sede pelo Diretor­Geral, e o 

31 os

32

33
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34

35

aprova o ,

da sede. Trata­se de pro­

36

37

Geral,  o  

do ano seguinte àquele a que respeita.38

pro­

, aquele 

39, sendo disponibi­

lizado no seu website, www.tcontas.pt.

34

35

36

37

39
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jurídica) e, em especial, os serviços e organismos que integram a Administração 

.40

­

­

mente o Tribunal de Contas Europeu.41

Para o exercício das suas atribuições, o Tribunal dispõe de poderes funcionais ou 

competência, que a lei distribui pelas diversas  de funcionamento.

42

­

40

41

42
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­

­

a priori

mediante a  nos atos jurídicos a ela sujeitos ou 

.43

O 

44

45

A competência para a 

, cabendo à subsecção decidir nos casos em que houver fundamento 

de 

questão, a sua novidade, as divergências suscitadas ou outras razões ponderosas 

restantes juízes, sendo essa deliberação publicada no , se o 

Tribunal assim o entender.46

A  compete aos Serviços de Apoio do Tribunal e apenas 

gozando dos mesmos requisitos de exequibilidade referidos para o visto.47

48

43

44

45

46

47
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­

49, documentados 

entendida esta como obediência ao bloco das disposições legais aplicáveis (sejam 

de Direito Financeiro, sejam de outros ramos de Direito) potenciadoras da produção 

50

­

51

52

a posteriori consubstancia ­se em operações e atos de 

apreciação53  e 

os , cuja emissão compete, 

modalidade dos atos de simples apreciação.54

­

55

49

50 os

51

52

53

54

55
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56

57

­

reintegratória ou 

de responsabilidade .58 59

A responsabilidade reintegratória

,60 em caso de alcance, de desvio de dinheiros ou outros 

valores, de pagamentos indevidos e de infrações de que resulte a obrigação de 

indemnizar, bem como a não arrecadação de receitas, neste caso desde que com 

dolo ou culpa grave, e traduz­se na condenação dos responsáveis na reposição nos 

61

competências do cargo ou a índole das principais funções de cada responsável, o 

volume dos valores e fundos movimentados, o montante material da lesão dos 

56

57

documentos em que sejam comentadas ou nos atos que os julguem ou sancionem.

59

60 Os 

de verificação externa de contas.

61 .
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do Tribunal e os meios humanos e materiais existentes no serviço, organismo ou 

62 63

A responsabilidade 64

de  nos casos em que 

­

ção de 

e um limite máximo e manda graduar o seu montante em função da gravidade do 

facto e as suas consequências, o grau de culpa, o montante material dos valores 

65 66 67

que igualmente haja lugar.68 Por outro lado, são puníveis com a pena correspondente 

para em prazo razoável procederem à entrega ao Tribunal, de contas ou de outros 

documentos, persistam na posição de não cumprimento daquelas determinações, 

competente.69

62 Em caso de negligência, o Tribunal pode reduzir ou relevar a responsabilidade em que houver incorrido o infrator.

63

64

65

66

sejam os pressupostos de ambas. Daí que a aplicação de multas não impeça que simultaneamente se determine a efe­

67

69
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os atos do Tribunal estão, em regra, sujeitos a publicitação. Aí se 

estabelece o regime da sua publicação, atendendo à sua natureza.

­

ção concomitante de despesas emergentes dos atos e contratos dispensados de 

deverem ser publicados.70

71

72

70

autorizadas por quem presidir à audiência.

71 os

72
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(de publicação semestral) e o web site 
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Serviços de Apoio

41

omo  corolário  da  sua  independência  e  autogoverno,  o  Tribunal  de  

­

tuídos pelo Gabinete do Presidente e pela Direção­Geral, incluindo os 

Serviços de Apoio das Secções Regionais. A organização e estrutura da Direção­Geral, 

a competência material, a organização e o funcionamento dos Serviços de Apoio 

Tribunal, sob proposta do Diretor­Geral e tendo em conta as linhas gerais de orga­

nização e funcionamento aprovados pelo Plenário Geral do Tribunal.

No decurso do ano 2000, a Comissão Permanente do Tribunal aprovou a Resolução 

as alterações introduzidas pelos Despachos n.os 

Regulamento de Organização e Funcionamento da Direção­Geral do Tribunal de 

Contas (Sede).

de e a de apoio instrumental.

A área de 

na dependência funcional directa dos juízes conselheiros, encontra­se estruturada 
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 Os Departamentos de Auditoria estão especializados num ou mais domínios de 

 As áreas de responsabilidade a que estão adstritos os nove Departamentos de 

cluindo a execução do orçamento da Segurança Social e Parecer sobre 

Reguladoras.

O que tem por missão a

com a função de controlo sucessivo do Tribunal.
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O que assegura o

O que tem por missão

Centro de Estudos e

.

A área de apoio instrumental

O que tem por

de Contas e à sua Direção­Geral.

O que assegura a

gestão de recursos humanos de acordo com os instrumentos previsionais e

de formação.

O

responsável pela conceção e permanente adaptação dum sistema integra­

O que tem

por missão assegurar a organização e gestão do sistema integrado de Arquivos

O

e internacional, bem como as relações com os meios de comunicação social.
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A

inerente ao funcionamento do Plenário Geral, da Comissão Permanente e

Ao  cumpre analisar e ins­

truir os processos oriundos do Tribunal de Contas e dos Órgãos de Controlo

efetuar o cálculo e promover o pagamento das multas resultantes de infrações

nos processos em que for requerido procedimento jurisdicional.

Na dependência do Diretor­Geral funciona ainda o ­

da Direção­Geral.

No que respeita às Secções Regionais dos Açores e da Madeira, a organização 

de 7 de junho.
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47

Tribunal de Contas de Portugal estabelece relações de colaboração e 

1.1. Relações com o Parlamento

Esta realidade surge desde logo evidenciada no facto de, nos termos da 

Estado mediante Parecer do Tribunal de Contas.73

culmina com a emissão de um juízo sobre a regularidade e a legalidade da 

da Conta Geral do Estado.

73 
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­

ao Tribunal 

­

74 ou, ainda,

controlo.76

77

­

78

com o Parlamento, o Tribunal pode ser chamado pelo Governo a pronunciar­ 

74 
75
76
77
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­

petências.79

80

Órgão junto do Tribunal de Contas, representado, na Sede, pelo Procurador­

procuradores­gerais adjuntos), e, nas Secções Regionais, pelo magistrado 

­
81

«todos 

parecer sobre a legalidade das questões neles levantadas.

79
 Cfr. n.os
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­

damente, a elaboração de estudos e pareceres.

1.4. Relações com os órgãos de controlo interno

­

e coordenado.

­

83

­

­

 Cfr. n.os
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carácter subsidiário, no domínio dos processos de julgamento de contas e 

O Presidente do Tribunal de Contas assume o papel de coordenador na 

externo e interno.84

lecer colaboração recíproca, confrontar sistemas e permutar experiências no 

controlo ao nível nacional e comunitário, sem prejuízo da sua independência 

Estas exigências são tanto mais fortes quanto a complexidade, as mutações 

relevam as experiências de controlo de cada país, bem como as relações, a 
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Superiores de Controlo.

extremo oriente.

­

O Tribunal de Contas tem igualmente desenvolvido relações com organizações 

conjuntas aos níveis internacional e comunitário visa­se, no fundo, contribuir 

Superiores de Controlo Financeiro – I

85
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a

(EES), desde 1995.

­
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Presidente do Tribunal de Contas

Presidente do Centro Nacional de Cultura

Presidente do Conselho de Prevenção da Corrupção (desde 4 de setem­

31 de maio de 2010)

de 2014)

Ministro da Presidência (2000­2002)

Ministro das Finanças (2001­2002)

Ministro da Educação (1999­2000)

Guilherme 
d’Oliveira Martins

CONSELHEIRO PRESIDENTE
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Condecorações

Grã­Cruz da Ordem do Cruzeiro do Sul (Brasil)
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(edições em inglês, francês e chinês)

de Sousa Franco)

(2 edições)

Guilherme

(2 edições)

(editor

, de Guy Coq (tradução e prefácio)
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CONSELHEIRO
VICE-PRESIDENTE

Nasceu a 5 de julho de 1953.

1995. Promovido a Procurador­Geral Adjunto em 14 de novembro de 1995 

e colocado no Tribunal de Contas desde essa data. Desde 19 de janeiro de 

do Tribunal de Contas, funções que assumiu, por Ato Solene de tomada 

­

corrupção nos Estados Membros e na sequência de convite da Comissão das 

Comunidades Europeias, apresentou, em junho de 1994 um estudo sobre 

judiciário e dos organismos especialmente vocacionados para a deteção e 

­

Carlos Alberto Lourenço
 Morais Antunes*
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as Jornadas de Direção 

para a Revisão do Regulamento Interno do Tribunal de Contas. Foi designado, em 

22 de fevereiro de 2010, e por unanimidade do Plenário Geral, Coordenador do 

Acordo celebrado em 25 de julho de 2011 entre o Presidente do Tribunal de Contas 

Coordenador da equipa do Tribunal de Contas na Auditoria (Peer Review) ao Tribunal 
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Tribunal de Contas, funções que assumiu, por Ato Solene de tomada de posse, no 

e do Tribunal de Contas Europeu na Auditoria de Pares ao Tribunal de Contas de 

Espanha, na sequência do Memorando de Entendimento assinado pelos Presidentes 
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CONSELHEIRO

Ernesto Luís Rosa Laurentino 
da Cunha*

1. Nasceu a 10 de setembro de 1953.

superior e consultor­jurídico na Secretaria Geral da Presidência do

da Agricultura e Pescas (1977­1979) e na Direção­Geral do Tesouro

Contas, tendo desde essa data desempenhado funções na Secção

Regional da Madeira do Tribunal de Contas, como juiz residente e

1994.

4. Como juiz residente assegurou as sessões diárias de visto e a presi­

dência das sessões semanais da Secção Regional.

4.1. Enquanto relator foi responsável pela elaboração do Parecer do Tribunal de

concomitante de contratos, atos originadores de despesa, contas (cer­

tendo para o efeito sido aprovadas pela Secção Regional instruções 

* Colocado na 2.ª Secção
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4.2. Como presidente da comissão instaladora assegurou a presidência e a Direção 

­

proposta do Governo Português, para um mandato de 4 anos, como membro

­

dadas de um total de 2 comandos regionais e onze sub comandos em todo o 

­

não governamental que asseguravam os serviços de ação social nos diferentes 

­

7 biliões BF.

­
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7. ­

terminado o seu mandato em 31 de agosto de 2001.

7.1 Nessa qualidade teve a responsabilidade pela supervisão da preparação do

de auditoria externa e independente da NATO prosseguir as suas missões, par­

às propostas de alargamento ao quadro do pessoal (dotações de auditores). 

7.2 Sob a sua presidência, e por proposta sua, o  decidiu realizar 

mento e posterior implementação dos mesmos. 

­

NATO. 

7.2.3. Em ambas as situações o  recorreu pela primeira vez, sob proposta 

sua, ao recurso a consultores externos especializados em gestão de projetos 

foi para o efeito convidado pelo Secretário Geral da NATO, Lord Robert
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do mesmo. 

membros do 

secretariado.

7.3 O Secretário Geral da Nato  avaliou o seu desempenho 

­

e Desporto.

Fiscalização para o ano de 2003.

mandato de 3 anos, tendo recebido delegação de poderes do Presidente do
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12. Durante o ano de 2004 foi designado pela Comissão Permanente do Tribunal de

designado relator do Plano Trienal consolidado do Tribunal para o referido ho­

rizonte temporal, posteriormente elaborado, tendo por base os planos trienais

elaborados pelas secções especializadas da sede e pelas secções regionais dos

Açores e da Madeira.

14. Durante o período de convalescença do Presidente do Tribunal, entre novembro

das funções da presidência do Tribunal, quer no que diz respeito à condução

dos trabalhos do Plenário Geral, incluindo a votação do Parecer sobre a Conta

­

Geral, e serviços de apoio das secções regionais dos Açores e da Madeira), em
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função assegurou a assunção por parte do Tribunal de Contas de Portugal das 

­

do Tribunal para assegurar o acompanhamento dessa missão internacional 

do Tribunal. Neste contexto o Tribunal de Contas de Portugal organizou uma 

­

­

INTOSAI ter acesso a essa informação e do mesmo modo responsabilizar os 

do trabalho desenvolvido de acordo com a programação e calendarização 

­

16. Na sequência de decisão do Conselho da Agencia Espacial Europeia em con­

daquela agencia, foi proposto pelo Gover no Português para ocupar o car­

em questão vigorará no período de 1 de outubro de 2005 a 30 de setembro

de 2006.

­

audição realizada pela Comissão Parlamentar de Orçamento e Finanças, sobre
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CONSELHEIRO

José Fernandes Farinha 
Tavares*

Conselheiro do Tribunal de Contas.

presente data, sendo, por inerência, Presidente do Conselho Adminis­

Membro e Secretário­Geral do Conselho de Prevenção da Corrupção

(por inerência do cargo de Diretor­Geral do Tribunal de Contas).

Diretor do Gabinete de Estudos do Tribunal de Contas.

Exerceu funções em gabinetes ministeriais.

Coordenador da .

Fundador e Diretor da 

(Revista criada em 1994).

e no estrangeiro.

Colaborador do .

Autor de diversas publicações, com especial incidência nas áreas de

Direito Financeiro.

Membro do .

* Exerce as funções de Diretor-Geral do Tribunal de Contas
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Membro do Conselho Científico da 

.

Local

Membro da  (2002­

Presidente do Conselho de Fiscalização da .

Membro da Equipa de Pares que realizou a ao Tribunal de Contas

francês (2011­2012).

Condecorações:

 (Brasil)

 do 

 (Tribunal de

Contas do Estado de Minas Gerais 

(Associação dos Tribunais

de Contas do Brasil ATRICON).

“

nomeação. Reembolso dos emolumentos do Tribunal de Contas (Parecer)

; ­
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, trabalho publicado pelo Tribunal de 

Contas espanhol em edição especial referente ao Encontro Internacional de Sevilha, 

Capítulo 

; Direito 

­

 “

Almedina, 

Ed. do Tribunal de 

“

, 

publicação Ed. do Tribunal 

Direito 

 in 
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“

as autarquias locais. Necessidades de mudança (?), 

 Ed. Tribunal de Contas, 

Recensão sobre 

Almedina, 

Coimbra, 1999, 

de Recensão sobre 

Almedina, 
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in Ca

 Stephanie Flizot 

Eduardo Paz Ferreira

in
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, in 

e regime, in 

Gilbert 

Orsoni Economica O futuro 

­

,  in  ,  Ed.  

, 

­
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CONSELHEIRO

José Luís Pinto de 
Almeida*

* Colocado na 2.ª Secção

Nasceu a 31 de março de 1954, em Coriscada, concelho de Meda.

Iniciou funções na Direção­Geral do Tribunal de Contas em 5 de março

Nomeado Contador­Geral da Secção Regional da Madeira do Tribunal

Em 1 de março de 1993 foi nomeado Juiz do Tribunal de Contas de

Tribunal de Contas.
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CONSELHEIRO

José de Castro de
Mira Mendes*

Nasceu a 22 de dezembro de 1950.

ponsabilidades progressivamente acrescidas na gestão de empresas

nomeadamente funções de Diretor, de Gerente e de Administrador,

exerceu as funções de Auditor no Tribunal de Contas Europeu, depois

Acedeu aos citados cargos por concursos, documentais e por provas,

nos domínios da agricultura, das pescas, dos fundos estruturais e do

ambiente.

Desde novembro de 2000, Juiz Conselheiro do Tribunal de Contas.

* Colocado na 2.ª Secção
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CONSELHEIRO

António José Avérous 
Mira Crespo*

em vários grupos ou equipas de trabalho interministeriais.

SubDiretor ­Geral daquele serviço.

de programas de coope ração do Conselho da Europa e da OCDE. Exer­

ceu as funções de Juiz Auxiliar do Tribunal de Contas, em comissão de

posse a 20 de junho de 2001.

* Colocado na 2.ª Secção
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CONSELHEIRO

Helena Maria Ferreira 
Lopes*

com a

de Estudos Judiciários.

Nomeada Juíza de Direito no Tribunal Judicial de Ourique, de 23 de

Nomeada, em comissão permanente de serviço, por deliberação de 5

Nomeada, em comissão permanente de serviço, por deliberação de 10

de janeiro de 1994 do 

Nomeada, em comissão permanente de serviço, por deliberação de 14 de

* Colocado na 3.ª Secção
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Nomeada, em comissão permanente de serviço, por deliberação de 20 de maio

Nomeada, em comissão permanente de serviço, por deliberação de 6 de outu­

Exerce funções, desde 1 de junho de 2003, como Juíza Conselheira no Tribunal

de Contas.
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CONSELHEIRO

Nuno Manuel Pimentel 
Lobo Ferreira*

Nasceu a 26 de outubro de 1952.

Interrompeu funções em 30 de setembro de 1977 para cumprimento

1979, tomou posse nessa qualidade na Comarca de Almada em 2 de

maio de 1979.

Na Comarca de Almada exerceu sucessivamente funções de Delegado do

interino, no Círculo Judicial do Barreiro.

Transferido para o Círculo Judicial de Oeiras em 14 de janeiro de 1994,

colocado no Tribunal de Contas desde essa data.

* Colocado na Secção Regional dos Açores do TC

(até 3 de Novembro, data de 
jubilação. Nomeado, na mesma 
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Nomeado, em comissão permanente de serviço, por despacho de 21 de

Regional dos Açores do Tribunal de Contas.

Nomeado, em comissão permanente de serviço, por despacho de 17 de

outubro de 2006, Juiz Conse lheiro do quadro do Tribunal de Contas.

­

bro), foi desligado do serviço para efeitos de jubilação, tendo sido nomeado

Juiz Conselheiro do Tribunal de Contas, na mesma data, por Despacho do

em funções na Secção Regional dos Açores.
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CONSELHEIRO

José Manuel Monteiro 
da Silva*

Professor da Escola Comercial e Industrial de Ponta Delgada, no ano

­

­

­

­

* Colocado na 2.ª Secção
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Estágios.

Foi nomeado em 1990, Diretor do Departamento de Economia e Gestão. Profes­

superior a dois milhões de contos.

­

­

­

dente da 

Communautaire, com sede em Bruxelas, em representação da C.C.I.A no ano de

1996. Renunciou aos mandatos em maio de 1997 para assumir as funções de

Presidente do Conselho de Administração da EDA.

De 1997 a 2005, foi Presidente do Conselho de Administração da EDA­Electricidade

dos Açores, S.A., e ainda de outras empresas do Grupo, por inerência de funções,
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S.A. era accionista.

Foi 

em sistemas isolados. Presidente da Mesa da Assembleia­Geral e Membro do

de Portugal.

Foi presidente da Mesa da Assembleia ­geral do Banco Comercial dos Açores, S.A.,

Seguros Açoriana, S.A.

Foi Juiz Conselheiro do Tribunal de Contas, em setembro de 2000, tendo

solicitado uma licença sem vencimento. Em outubro de 2001, foi exonerado, a

seu pedido, de Juiz Conselheiro.

professor associado convidado a tempo parcial, as cadeiras de Economia Re­

de complementos de Gestão e de avaliação e gestão de projetos. No Mestrado

conceito de insularidade.

regente das cadeiras de Introdução à Micro Economia, Economia Regional e de

Economia Portuguesa.

num estudo realizado pela  para o Jornal Açoriano Oriental,

caderno especial dedicado às 100 maiores empresas dos Açores em 2004, pelo
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congressos, conferências e seminários, tanto em Portugal como no Estrangeiro,

nas suas áreas de especialidade.

, da .

Tem mais de três dezenas de trabalhos publicados sobre Economia, Desenvolvi­

­

Regressado ao Tribunal de Contas em 2007,

­

­

Portuárias, no Aeroporto de Beja e na Imprensa Nacional ­ Casa 

da Moeda.
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CONSELHEIRO

Helena Maria Mateus de 

(CADAP).

Exerce funções de Juíza Conselheira do Tribunal de Contas desde 24 de

­

2011 e 2014, durante a presidência portuguesa. Desde 2011 preside

ainda à 

na equipa da INTOSAI para revisão da ISSAI 30.

foi contadora chefe de 1 de Janeiro de 1990 a 12 de Março de 1996, nas

atos e contratos das autarquias locais e foi subdiretora geral do Tribunal

de Contas entre 12 de Março de 1996 e 24 de Outubro de 2007. Como

jurisdicional do Tribunal de Contas e de gestão de recursos humanos,

­

vação do diretor geral em todas as restantes áreas. Foi, nesse período,

coordenadora do Conselho de Coordenação da Avaliação, coordenadora

de vários grupos de trabalho internos, nomeadamente sobre gestão da

* Colocado na 1.ª Secção
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Tribunal de Contas junto do

Sistema Nacional de Controlo Interno (SCI), nomeadamente junto da sua Secção

comunitárias.

outubro de 2005.
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CONSELHEIRO

Pereira Lopes*

Nasceu, em 1952, na Figueira da Foz.

Finanças, , 

Ingressou nos quadros da, então, Sociedade Portuguesa de Petroquímica

veio a exercer cargos de Chefe, Diretor e Diretor Coordenador nas áreas

dos Estudos, Planeamento e Controlo de Gestão.

­

a 2002).

* Colocado na 2.ª Secção
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­

que tem vindo a ser citado em livros, teses e dissertações.

­

 blind referee e Orador

­

Analysis.

desde 2002.

­
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Foi membro do Conselho Editorial (Referee) da Revista da Faculdade de Economia

­
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CONSELHEIRO

António Augusto Pinto 
dos Santos Carvalho*

Tomou posse em 2008.06.05

­

Responsabilidade Judicial). Orientou ou coorientou e tem sido arguente

­

Autor Assassinato de Humberto 

O Processo Delgado Perante 

, 

1995a  (ent.), 

­

, , 

(Semanário b

* Colocado na 2.ª Secção
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magistrados judiciais –

, Tenacitas, 

Coimbra 2003b

als. (orgs) 

Posfácio a Pinto Ribeiro, Maria 

Saldanha, a, depois, revisto, 

, 

d

Coautor

, 

c

Caldeira, Epilogo , 

b

c  Inde­

, 

 Almedina, Coimbra 2014.
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CONSELHEIRO

Ferreira Dias*

­

­

­

(Portugal).

doutoral e na Comissão de mestrados de gestão e Diretor de diversos

­

(de 1979 a 1995, com interrupções).

* Colocado na 2.ª Secção
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Professor no ensino secundário (1976 a 1979).

­

sas universidades portuguesas, 5 teses de doutoramento e 23 de mestrado e foi

­
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CONSELHEIRO

João Alexandre Tavares 
Gonçalves de Figueiredo*

* Colocado na 1.ª Secção

a categoria máxima daquela carreira.

Exerceu funções dirigentes, como chefe de divisão, Diretor de serviços

Foi chefe de gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da

­

1999. Foi ainda secretário da Secretária de Estado Adjunta da Primeira­

de Gestão, de 1999 a 2001, e Diretor­geral dos Serviços Prisionais, em

2001 e 2002.

Foi auditor ­coordenador do Departamento de Consultadoria e Planea­

mento da Direção­Geral do Tribunal de Contas, de setembro de 2003 a
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­

por designação do Governo, e membro do Conselho de Administração do Centro

Exerceu ainda funções em organismos internacionais, de 1999 a 2001, como

membro do Conselho de Administração do EOEF 

e do Conselho de Administração da CEP ­ 

. Foi presidente da CEP, eleito em Assembleia Geral, de

2001 a 2004.

e internacionais.
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CONSELHEIRO

da Silva*

­

tal.

Exerce funções de Juiz Conselheiro do Tribunal de Contas desde 17 de

­

lidade (IESC).

Funcionário da Direção­Geral do Tribunal de Contas de 16 de janeiro

Direção­Geral do Tribunal de Contas, desde 1 de dezembro de 1999.

Contador ­Geral de 13 de outubro de 1992 a 14 de junho de 2000 e

* Colocado na 2.ª Secção
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Avaliação do Desempenho de Auditores e Consultores, nos anos de 2002 a 2004.

de formação na Direção­Geral do Tribunal de Contas, Sede e Serviços de Apoio

Regionais dos Açores e da Madeira do TC, no INA, no IGAP, no CEJ, na SFN, no

Co ­autor de diversas publicações, editadas pelo Tribunal de Contas, nomeada­

mente do projeto do Manual de Auditoria e de Procedimentos do Tribunal de

de 1999 e Membro do Grupo de Trabalho que elaborou o projeto do Manual de
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Alberto Fernandes Brás*

Nasceu a 20 de agosto de 1952.

­

­

junto dos Tribunais de Macau, mas com competências na área de co­

responsabilidades des ta magistratura junto dos Tribunais Comum, Ad­

Nomeado Juiz do Tribunal de Contas de Macau, aí exercendo as funções

correspondentes, em junho de 1999.

Em fevereiro de 2000, iniciou funções, na condição de Procurador da

­lhe a super­

visão de toda a área cível e assegurar os julgamentos realizados com a

Assumiu, em fevereiro de 2003 e em comissão de serviço, o cargo de

SubDiretor­Geral das Pescas e Aquicultura, assegurando, entre o mais,

toda a área da Inspeção das Pescas.

em maio de 2003.

* Colocado na 1.ª Secção
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Cessou a comissão de serviço na Direção­Geral das Pescas e Aquicultura, em

junho de 2007 e ainda na condição de Procurador­Geral Adjunto.

do Tribunal de Contas e colocado na Secção Regional da Madeira do Tribunal de

Contas.

Centro de Formação de Magistrados de Macau e no período compreendido

social.

Rural e das Pescas, pelo acompanhamento da criação da Agência Europeia

para o Controlo e Fiscali zação das Pescas.
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Europeia para o Controlo e Fiscalização das Pescas.

p

organizado pela Direção dos Serviços de Economia de Macau, em 1997 e

 (conferência proferida

na Faculdade de Direito de Macau, em 1995).

apresentou, na cidade de Bruxelas e em junho de 2005, uma dissertação



Anuário 2014 103

CONSELHEIRO

Aveiro Pereira*

Regional da Madeira, onde actualmente exerce funções.

­

e que ali defendeu, obtendo a menção 

 por unanimidade.

Diário da

República

* Colocado na 3.ª Secção.
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– Universitária:

Sor

bonne.

– Outra:
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­

na Sala SIACA.

­

,

­

sidade de Coimbra e organizado conjuntamente pelo Centro de Estudos Ju­

pela organização do Seminário como representante do Centro de Estudos

Judiciários.

da Escola Nacional da Magistratura francesa no Centro de Estudos Judiciários e

­

avaliação.

cano ( ), no Centro

, em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia,
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ao tema ,

Alemanha.

A , Coimbra Editora, Coimbra, 2001.

O Contrato de Suprimento

ed. em 2001.

O Direito

O Direito
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O Direito

pp. 641­656.

1999, I­II, pp. 107­132. 
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Naturalidade  Canas de Senhorim, Nelas

Coimbra)

Feira, Anadia, Figueira da Foz, Tribunal de Execução de Penas de

Coimbra, Tribunal da Relação de Coimbra, Tribunal da Relação do

Porto e Tribunal de Contas (2012)

­2004)

(2004­2006)

Editora

José António Mouraz Lopes*

* Colocado na 3.ª Secção
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Coimbra Editora, 2004

Coimbra, 2011.

­

com a Associação Sindical dos Juízes Portugueses, Jueces para la Democracia,
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período compreendido entre 2000 e 2009, realizado pelo Centro de Estudos 

Português da Cooperação.

de Estados contra a Corrupção do Conselho da Europa

judiciária com os Países da Europa Oriental (1996­1997)

Processos, para estagiários da magistratura no Centro de Formação 

Jurídica e Judiciária de Macau (2003­2012)
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CONSELHEIRO
(a partir de 19 de maio)

Laura Maria de Jesus  
Tavares da Silva*

Natural de Moçambique, nascida a 10.6.1952.

Procuradora­Geral Adjunta exercendo funções na Secção Regional dos

Açores do Tribunal de Contas, em Ponta Delgada, e, em acumulação,

dos Açores.

Faro.

Judicial de Ponta Delgada.

Delgada.

pela classe).

(Região Açores).

na Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas e, em regime de

* Colocado na Secção Regional da Madeira do TC
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OS PROCURADORES­GERAIS 

Burra em ferro utilizada para o transporte de valores

Em ferro chapeada com duas fechaduras, águia bicéfala e fecho 

de tranquetas.Quando aberta mostra as fechaduras revestidas 

de uma chapa de aço, recortada e perfurada com lavores grava-

dos. Restos de policromia.

Séc. XVII/XVIII

Prov. Casa dos Contos.

Dims.: altura 540 x largura 1070 x fundo 575 mm
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Lima Cluny

DR

DR

DR 1 de

setembro de 79.

DR

DR

DR 4 de julho

de 90.

DR

Promovido a Procurador ­Geral Adjunto e nomeado, comissão de ser­

DR

Tribunal de Contas.

PROCURADOR-GERAL ADJUNTO
(até 21 de outubro)
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Nasceu em 1952.

1979­1994

1994­1999

Procurador­Geral Adjunto

CARGOS

Subinspetor­Geral da Inspeção­geral da Administração

1996­1999 Diretor  de  Serviços  do  Departamento  dos  Assuntos

Internos da IGAI

1999­2005 Subinspetor­Geral da Administração Interna (IGAI)

2005 No período de vacatura do lugar do Inspetor­geral, entre 

­

2005­2012 Subinspetor­Geral da Administração Interna (IGAI)

2012 Procurador­Geral­Adjunto nomeado, em comissão de 

de 01.02.2012.

PROCURADOR-GERAL 
ADJUNTO

de Almeida
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Nélia Maria Magalhães 
de Moura

PROCURADORA-GERAL  
ADJUNTA

(desde 1 de setembro)

Nasceu em 26 de Setembro de 1955

Novo e Coruche (destacamento por conveniência de serviço), entre

Adjunta do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro

Procuradora­Geral Adjunta no Tribunal de Contas (comissão de ser­
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Escrivaninha

Prata. Trabalhos portugueses do séc. XVIII.

Escrivaninha - conjunto composto por bandeja quadrilobada de contorno 

recortada e moldurada assente sobre quatro pés em bola achatada 

contendo quatro recipientes em forma de urna: tinteiro, caixa para obreias, 

areeiro e porta-penas e ao centro campainha sobre suporte. Sem marcas.

Dims.: bandeja - eixo: 265 mm - alt. máx. 180 mm
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O Tribunal de Contas dispõe de Serviços de Apoio os quais compreendem 

o Gabinete do Presidente e a Direção­Geral do Tribunal de Contas, (Sede

e Secções Regionais.

adjuntos e duas secretárias pessoais. As funções de Chefe de Gabinete são 

asseguradas pelo Diretor­Geral.

Os Adjuntos em funções são Alexandra Paula Monteiro Pessanha e Maria 

Delfina  Pinto de Brito Salvador, exercendo ainda funções no Gabinete o 

Jurista Carlos Correia (cfr. págs 122­125) e, exercendo funções de apoio 

novembro).

Maria Sousa Coutinho Rodrigues

­ Ana Maria de Sampaio de Sousa Botelho

­ Edite de Sousa Coelho

­

­ Maria Elisabete Ferreira Martins

­ Maria Fernanda Guerra Rodrigues

­ Maria Gabriela Carreiro de Carvalho

­ Julieta Maria Barbeita Pereira

­ Paula Margarida Silva Pronto

Gabinete 

do 

Presidente
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Nasceu a 14 de agosto de 1951, no Porto.

Monitor de ações de formação na Direção­Geral do Tribunal de Contas, 

no INA, na Direção­Geral do Tesouro e em outros Serviços da Adminis­

Colocado no Gabinete do Conselheiro Presidente desde novembro de 

2000.

Fernandes Tato

CONSULTOR 
(até 30 de maio)
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Alexandra Paula
Monteiro Pessanha

Mestre em Direito

Consultora jurídica da Direção­Geral do Tribunal de Contas

Adjunta do Gabinete do Presidente do Tribunal de Contas desde março 

de 2005

­

ceira

ADJUNTA 
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Salvador

ADJUNTA 

1976 Secretária pessoal do Secretário de Estado da Emigração (MNE) 

1976­1977 Secretária do Conselho de Administração, parte francesa, da 

de Sousa Franco

­

2002­2005 Secretária pessoal do Conselheiro Presidente do Tribunal de 

2005­ Adjunta do Gabinete do Conselheiro Presidente do Tribunal de 
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Carlos 
Correia

JURISTA

Natural de Coimbra.

Senhor Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas, em estreita liga­

ção com o Departamento de Consultadoria e Planeamento, elaborando

Proteção de Dados Pessoais e do Sistema Nacional de Controlo Finan­

ceiro.

­ 
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Adjunta para a Comunicação Social do Gabinete do Presidente do Tribunal 

funções de assessora de imprensa do Conselho de Prevenção da 

Corrupção.

Em 1997 assumiu funções de assessoria de imprensa na Direção Regio­

o INFOCID.

Adjunta para a Imprensa do Gabinete do Ministro da Educação Marçal 

Grilo

Assessora de Imprensa Gabinete do Ministro da Educação Guilherme 

Adjunta  para  a  Imprensa  do  Gabinete  do  Ministro  da  Presidência  

Adjunta para a Imprensa do Gabinete do Ministro das Finanças 

entrevista, dicção e oralidade.

Edite de Sousa
Coelho

COMUNICAÇÃO SOCIAL 
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Susana Leça Ramada 
de Sousa Barriga

COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Desde 2003, exerce funções no Gabinete do Conselheiro Presidente no que 
respeita às relações do Tribunal com a Comunicação Social.
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Direção-Geral

Direção-Geral

A Direção­Geral do Tribunal de Contas (DGTC) tem por missão assegurar o 

apoio instrumental (DAI).

Os serviços de apoio das Secções Regionais dos Açores e da Madeira têm 

pondentes secções regionais.

A DGTC e os serviços de apoio regionais dispõem de quadros de pessoal 

e controlo e categorias de regime geral e especial.
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Diretor ­Geral do Tribunal de Contas desde 6 de fevereiro de 1995.

(Pág. 70).

José Fernandes Farinha 
Tavares

DIRETOR-GERAL
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Brito Cardoso Vala

Iniciou funções na Direção­Geral do Tribunal de Contas em 1991, ingres­

Nomeada Contadora­chefe da Direção­Geral do Tribunal de Contas em

10 de outubro de 1996.

Foi nomeada Auditora­Chefe por Despacho do Conselheiro Presidente

Membro do grupo de trabalho encarregue de proceder à revisão do

Membro do grupo de trabalho encarregue de pro ceder à revisão do

Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas.

Membro de vários grupos de trabalho internacionais, nomeadamente no

­

Nomeada SubDiretora ­Geral do Tribunal de Contas por despacho do

de 2007 (DR

SUBDIRETORA-GERAL
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Eleonora Maria Reis Domingos 
Pereira Pais de Almeida

em 1976.

Auditora­Coordenadora do Departamento de Consultadoria e Planea­

­

­

trolo sucessivo e na área de consultadoria e planeamento.

Assessora principal do quadro de pessoal da Direção­Geral do Tribunal

­

soal da Direção­Geral do Tribunal de Contas, desde dezembro de 1999.

Chefe de Divisão, no Gabinete de Estudos, da Direção­Geral do Tribunal

foi nomeada Auditora­Chefe do Departamento de Consultadoria e Pla­

neamento, exercendo funções na área da consultadoria, planeamento

Formadora nas áreas do planeamento, da gestão e no curso sobre o

1994 e 1995, auditorias realizadas durante os anos de 1994, 1995 e 1996

AUDITORA-COORDENADORA 
DO DCP
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2011.
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Ana Luísa Vaz Cardoso 
Nunes

­

Exerceu funções docentes, de 1993 a 2000, no Centro de Estudos de

disciplina de Direito Comercial.

Finanças em 1990, integrada no quadro do Serviço Jurídico.

Exerceu, em comissão de serviço, o cargo de Diretora do Departamento de

o mandato em 2002, voltou a exercer as suas funções na Inspeção­Geral

­

AUDITORA-COORDENADORA 
DO DECOP E DCC
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Ana Margarida Leal 
Furtado

Tribunal de Contas com responsabilidades na área da despesa e dívida

AUDITORA-COORDENADORA 
DO DA I
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Tribunal de Contas

­

implementação das contas de regulação da empresa gestora da infraestrutura

­

europeus.

­
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trabalho apresentado no Seminário promovido pelo Tribunal de Contas Português

­
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AUDITOR-COORDENADOR 
DO DA II

Luís Filipe Vieira Simões

­

Auditor­Coordenador do Departamento de Auditoria II, desde abril de

2009.

Auditor do Corpo Especial de Fiscalização e Controlo da Direção­Geral do

Tribunal de Contas, desde outubro de 2000.

Auditor­Chefe do Departamento de Auditoria II, de julho de 2000 a

janeiro de 2010.

Coordenador­Adjunto do Sector de Auditoria II, de janeiro de 1999 a

julho de 2000.

­

bro de 1990.

­

raria do Estado.

Responsável pela reformulação e formador das instruções para organiza­

ção e  documentação das contas de responsabilidade dos Tesoureiros
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Consultora  do  quadro  de  pessoal  da  Direção­Geral  do  Tribunal  de

Contas e, desde junho de 2000, Auditora­Coordenadora, em comissão

de serviço.

Funcionária da Direção­Geral do Tribunal de Contas desde fevereiro

­

desde janeiro de 1999, funções de coordenação de um Departamento

de Auditoria.

Suspendeu a sua comissão de serviço entre novembro de 1997 e dezem­

da Ciência e da Tecnologia.

Monitora de vários cursos de formação em áreas relacionadas com

projeto  de  coope ração  gerido  pela  Autoridade  Nacional  Sueca  de

Auditoria do Estado.

­

ração do Parecer sobre a Conta Geral do Estado.

AUDITORA-COORDENADORA 
DO DA III

Maria Leonor Sardinha 
Corte-Real Amaral
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Nasceu a 6 de dezembro de 1956, em Tinalhas, Castelo Branco.

Auditora­Coordenadora desde julho de 2000.

­

Assessora do quadro de pessoal da Direção­Geral do Tribunal de Contas

­

soal da Direção­Geral do Tribunal de Contas desde dezembro de 1999.

Contadora ­Chefe da Direção­Geral do Tribunal de Contas desde março de

em regime de gestão, de dezembro de 1999 a julho de 2000.

prestação de contas.

Membro da delegação portuguesa à reunião anual do 

Financeiro dos países da NATO.

.
AUDITORA-COORDENADORA 

DO DA IV

Vaz Antunes
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Maria da Luz Carmesim 
Pedroso de Faria

1. Auditora do quadro de pessoal da Direção­Geral do Tribunal de Contas.

área do PIDDAC e Fundos Comunitários (1999­2000).

­

do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas de 23 de novembro

de 2000.

Interna de Contas, por despacho do Conselheiro Presidente do Tribunal

de Contas de 16 de janeiro de 2003.

por despacho do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas, desde

10. Membro do grupo de trabalho encarregue de proceder à elaboração

AUDITORA-COORDENADORA 
DO DA V
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Tribunal de Contas

12. Representante do Tribunal de Contas na Comissão de Normalização Con­

13. Representante do Tribunal de Contas no Conselho Geral da Comissão de

para realização das auditorias externas às contas de 2004 a 2006 das or­

15. Designada para coadjuvar a delegação portuguesa da equipa internacional

a Primeira Peer Review ao Tribunal de Contas Europeu.

Presidente para realização da auditoria externa às contas de 2009 a 2011

­

tante e sucessiva do Tribunal de Contas, da gestão autárquica, do controlo
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Financeiros e Fiscais, em 1994.

quadro da Inspeção dos Serviços Tributários, tendo igualmente, exercido

funções no Gabinete de Estudos daquela Inspeção­Geral.

Em 1996, foi requisitado pela Direção­Geral do Tribunal de Contas, tendo

transitado para o quadro do corpo especial desta, com a categoria de

quadro da carreira de auditor, tendo sido provido em 31 de outubro de

Desde 1997 que tem exercido funções na área de controlo ao Sector

Empresarial do Estado, onde tem planeado, coordenado e executado

­

toria aos grandes grupos empresariais do Estado e desenvolvimento de

me todologias de auditoria de gestão, áreas onde tem sido, igualmente,

formador e docente.

Foi nomeado em janeiro de 2002, em comissão de serviço, Auditor ­Chefe

José António Palma e Santos 
Alves Carpinteiro

AUDITOR-COORDENADOR 
DO DA VI
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Helena Teresa Ferreira 
da Cruz Fernandes

Exerceu, nos anos de 1991 e 1992, a advocacia, nas áreas do Direito

exerceu ainda funções de apoio jurídico junto do Gabinete do Ministro

­

o exercício de funções na Direção de Serviços de Relações e Condições

Em 1996 regressou à Direção­Geral do Tribunal de Contas, tendo

Entre maio de 2003 e dezembro de 2005 ocupou, em comissão de serviço,

o cargo de Auditora­Chefe do Departamento de Controlo Concomitante.

Desde janeiro de 2009, vem exercendo o cargo de Auditora­Coordena­

AUDITORA-COORDENADORA 
DO DA VII
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Ana Maria Fernandes 
de Sousa Bento

­

de Gestão de Pessoal (1993­1995).

Contas desde dezembro de 1999.

concomitante entre 1995 e 2000.

Integrou a delegação portuguesa da equipa internacional de auditores

 ao Tribunal de Contas Europeu.

­

AUDITORA-COORDENADORA 
DO DA VIII
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Administração Financeira e do Material.

Empresarial, desde novembro de 1997, e Auditora Coordenadora do

em 1999 e 2000.

Maria Gabriela Batista 
Ramos

AUDITORA-COORDENADORA 
DO DA IX

(até 30 de junho)
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António Manuel Barata da 
Costa e Silva

Superior de Economia.

Iniciou as suas funções na Biblioteca Nacional de Moçambique, transitando

­Chefe, em janeiro de 1999 foi designado Coordenador do Sector de

­

Deteve a categoria de Auditor.

AUDITOR-COORDENADOR 
DO DVIC

(até 30 de junho)
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Cardoso Reis Ventura

­se em Direito em

­

de Administração.

de Pessoal e Estruturas, Secretária Geral Adjunta e Secretária Geral, neste

Exerceu cargos dirigentes noutros organismos, designadamente o de vice­

Foi Adjunta nos Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento, entre 1996

Intersetorial de Formação, o Grupo de Trabalho para o Controlo das Receitas do

Estado.

­

ISCTE.

­

partamento de Consultoria e Planeamento, onde desempenha, desde janeiro

Tribunal de Contas Europeu.

AUDITORA-CHEFE 
DO DCP
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Maria Fernanda Rodrigues Alves 
Ribeiro Beites Martins

­

Tribunal de Contas.

Tribunal de Contas, em 1992.

Funcionária da Direção­Geral do Tribunal de Contas, desde 1994.

Secção do TC (1992 a 1999).

Requisitada pelo Gabinete do Ministro do Equipamento e da Administ­

Departamento de Consultadoria e Planeamento, tendo desenvolvido

às relações internacionais do Tribunal (2000 a 2005).

­

tamento de Consultadoria e Planeamento (2004­2005).

Coordenadora da Equipa de Projecto e Auditoria da área da Defesa, com

estatuto equiparado a Auditor­Chefe (2005­2007).

AUDITORA-CHEFE 
DO DECOP 1
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Maria Clara Lopes Albino

valores.

Em 2010 exerceu o cargo de Diretora dos Serviços Jurídicos e de Conten­

­Geral dos Serviços Prisionais.

da mediação familiar e da mediação penal, bem como da arbitragem

(nomeadamente nos domínios do direito comercial, da propriedade indus­

funções de Coordenadora da Equipa dos Centros de Arbitragem Especiais.

de Reinserção Social 

terminando como Presidente, tendo cessado estas funções a seu pedido

a 6 de janeiro de 2006.

de Reinserção Social.

AUDITORA-CHEFE 
DO DECOP 2 
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­

Em regime de acumulação, exerceu funções docentes na Faculdade de Direito

Exerceu a advocacia, tendo a sua inscrição suspensa na Ordem dos Advogados.

­

­

­

Na Comissão de Estudo e Reforma do Sistema Prisional (CEDERSP), criada pela

do Amaral

­

­

codependência.
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Trabalhos Publicados

­
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Helena Cristina Silveira 
dos Santos

Exerceu advocacia nas áreas do direito civil, do trabalho e penal (1990­

1992) e prestou serviço docente no ensino secundário (1991­1992).

Iniciou funções na Direção­Geral do Tribunal de Contas em 1992, ingres­

maio de 1996. Em dezembro de 1999 transitou para o corpo especial de

concomitante e colaborou em algumas auditorias realizadas na área da

Nomeada auditora­chefe do Departamento de Controlo Concomitante,

em comissão de serviço, desde 13 de dezembro de 2005.

AUDITORA-CHEFE 
DO DCC
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Ingressou no quadro da Direção­Geral do Tribunal de Contas, como

­chefe.

Entre março de 1991 e outubro de 1995 exerceu, em comissão de

serviço, as funções de adjunto do gabinete da Secretária de Estado do

Orçamento e da Ministra da Educação.

Em outubro de 1995 reiniciou funções na Direção­Geral do Tribunal de

Estado.

Em novembro de 1999 transitou para a carreira de auditor.

Em janeiro de 2002 iniciou funções, em comissão de serviço, como

auditor­chefe, do Departamento de Auditoria I.

AUDITOR-CHEFE 
DO DA I
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Marta

­

Ingressou na Direção­Geral do Tribunal de Contas em setembro de 1990,

Exerce, desde janeiro de 1999, funções de coordenador­adjunto.

de Formação de uma empresa privada.

AUDITOR-CHEFE 
DO DA I
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Vítor Miguel Rodrigues 
Braz

Cursos de especialização em Direito do Ambiente, Alta Direção e em

Auditor Chefe do Tribunal de Contas desde fevereiro de 2009. Inspetor

da Inspeção­Geral de Finanças desde maio de 1992. Nomeado Inspetor

de Finanças Chefe, precedendo concurso, em fevereiro de 2002.

a 2009.

­

em Comissões Interministeriais e em Assembleias Gerais de empresas

da Comissão Europeia, de 2003 a 2009.

­

destaque para as Conferências Internacionais 

 e ,

AUDITOR-CHEFE 
DO DA II
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.

­

Louvores

­



Anuário 2014 159

Maria João Guedes Caldas

produtos naturais de venda em farmácias.

postos, de agosto de 1999 a março de 2003.

de Contas ­ Sede, desde abril de 2003.

entre setembro de 2004 e dezembro de 2007.

Auditora­Chefe do Departamento de Auditoria II, desde janeiro de 2010.

AUDITORA-CHEFE 
DO DA II
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do Rosário

Exerceu advocacia entre 1991 e 1993.

Ingressou na Direção­Geral do Tribunal de Contas em 1993, tendo exercido

AUDITOR-CHEFE 
DO DA III
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Julio João Alves Ribeiro 
Gomes Ferreira

Auditor do Corpo Especial de Fiscalização e Controlo da Direção­Geral

do Tribunal de Contas desde 2000, nomeado Auditor ­Chefe em janeiro

de 2014.

do Estado, desde 2000.

Membro da equipa de preparação do Parecer sobre a Conta Geral do

2001.

­

desde 2010.

Tribunal de Contas (1999).

AUDITOR-CHEFE 
DO DA III
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António José Botelho 
de Sousa

­

julho de 2000, em comissão de serviço, cargo que atualmente exerce, na

sequência do Despacho do Conselheiro Presidente, de 22 de dezembro

de 2004.

AUDITOR-CHEFE 
DO DA IV
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Anabela Gonçalves Pereira 
dos Santos

Inspetora Superior Principal da Direção­Geral do Tribunal de Contas

desde outubro de 2005.

2002 a setembro de 2005.

Diretora de Serviços de Modernização e Dinamização Autárquica da

Coordenadora do grupo de trabalho que procedeu à atualização da

às autarquias locais, reportados ao período compreendido entre 1995

­
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Jorge Filipe dos 
Santos Silva

de Administração.

Tribunal de Contas desde janeiro de 2014.

Tribunal de Contas.

Iniciou funções na Direção­Geral do Tribunal de Contas em 2002, tendo

equipamentos comerciais.
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Pedro Miguel Ferreira

­

tuto Nacional de Administração, em 2004.

­

Portugal.

Entre 2004 e 2013, exerceu funções de auditoria no Departamento de

AUDITOR-CHEFE 
DO DA VI
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Maria Luísa Rato Bispo

Nasceu a 11 de março de 1961, em S. Facundo, Abrantes.

­

bunal de Contas desde 2005.

­

Inspectora Tributária da Direção­Geral dos Impostos em 2000 e 2001,

AUDITORA-CHEFE 
DO DA VII
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Maria José Sobral Pinto 
de Sousa

­

Auditora­Chefe da Direção­Geral do Tribunal de Contas desde 01 de

AUDITORA-CHEFE 
DO DA VIII
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Mendes

Nomeado, em 22 de junho de 2009, Auditor­Chefe da Direção­Geral do

Tribunal de Contas, em comissão de serviço, função que atualmente

­

Regional da Madeira do Tribunal de Contas, entre janeiro de 2003 e

Monitor de ações de formação no Tribunal de Contas, na área da audi­

­

AUDITOR-CHEFE 
DO DA VIII
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AUDITOR COORDENADOR DO 
DA IX

(desde 1 de agosto)

AUDITOR-CHEFE 
DO DA IX

(até 31 de julho)

António Manuel Santa Rosa 

Exerceu funções de docente universitário, entre 1992 e 1994, da disciplina

Entre 1992 e 1994 exerceu igualmente funções de Auditor no Departamento

Em 10 de outubro de 1994 ingressou na  Direção­Geral  do  Tribunal  de

­

sarial do Estado, tendo assumido responsabilidades pelo planeamento,

da auditoria de gestão.

Em 2000 foi­lhe atribuída a responsabilidade pela coordenação e execução

Em 2002, foi nomeado Assessor do Juiz Conse lheiro Carlos Moreno.

Entre 2003 e 2005, desempenhou as funções de Coordenador da Equipa de

pelo Tribunal de Contas ao Euro 2004, às Administrações Portuárias e às

Exerce, igualmente, desde 2000, funções de docente e formador na área

Privadas.
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e Administração.

2014.

Funcionária da Direção­Geral do Tribunal de Contas, desde outubro de

­

Acompanhou auditorias do Tribunal de Contas Europeu direcionadas

Estado.

Foi membro do Grupo de Trabalho que propôs ao Tribunal de Contas a

(INTOSAI).

Tribunal de Contas.

Botelho dos Santos

AUDITORA-CHEFE 
DO DA IX

(a partir de 1 de agosto)
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Júlia Maria Luís Serrano

AUDITORA-COORDENADORA 
DO DVIC

(a partir de 1 de agosto) 

DIRETORA DE SERVIÇOS
DO DGFP

(até 31 de julho)

Ingressou na Direção­Geral do Tribunal de Contas em maio de 1994, onde

Consultora da Direção­Geral do Tribunal de Contas desde janeiro de 2011.

Exerceu o cargo de Chefe da Divisão de Gestão Financeira do Departa­

mento de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP) desde 2 de dezembro

de 2002.

Exerceu o cargo de Diretora de Serviços do Departamento de Gestão

Financeira e Patrimonial (DGFP) desde 1 de julho de 2013 a 31 de julho

de 2014.

­
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Rui Manuel Fernandes 
Rodrigues

Estudos Superiores de Contabilidade (IESC).

Ingressou na Direção­Geral do Tribunal de Contas em 1 de outubro de

­

de Contas. Em 21 de dezembro de 2000, foi designado responsável

Principal, do Corpo Especial de Fisca lização e Controlo, do quadro de

pessoal da Direção­Geral do Tribunal de Contas, exercendo, desde 10 de

outubro de 2003, em comissão de serviço, as funções de Auditor­Chefe da

AUDITOR-CHEFE 
DO DVIC

(até 30 de junho)
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Isabel Maria de Fátima 

dos Estabe lecimentos de Ensino Não Superior.

­

Auditora do Corpo Especial de Fiscalização e Controlo da Direção­Geral do

Tribunal de Contas, foi nomeada Auditora­Chefe do Departamento de

AUDITORA-CHEFE 
DO DVIC
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Maria Regina Xavier de 
Oliveira Nunes

AUDITORA-CHEFE 
DO DVIC

(a partir de 1 de agosto)

­

Funcionária da Direção­Geral do Tribunal de Contas desde outubro de

1994.

­

monitora em ações de formação nesta área.

Principal.

Exerce, desde 1 de agosto de 2014, as funções de Auditor ­Chefe do

­
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DIRETOR DE SERVIÇOS 
DA ST

­

Empresa (2003).

instruções para a prestação de Contas de Gerência ao Tribunal de Contas.

Em Sessão do Plenário Geral do Tribunal de Contas, de 9 de abril de 1991,

comissão de serviço, o cargo de Contador­Geral dos Serviços Admi­

Tribunal de Contas, exercendo o cargo de Diretor de Serviços da Secre­
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Maria da Luz da Costa Fernandes 
Dias Barreira

DIRETORA DE SERVIÇOS 
DO DGFP

(a partir de 1 de agosto)

­

Nacional de Administração.

Nomeada, em comissão de serviço e com efeitos a 1 de agosto de 2014,

como diretora de serviços do Departamento de Gestão Financeira e

Patrimonial da Direção ­Geral do Tribunal de Contas.

­

cial de Fiscalização e Controlo da Direção ­Geral do Tribunal de Contas,

exercendo de janeiro de 2011 a julho de 2014 funções em departamento

­

­

desenvolvida por 20 inspetores.

­

de funcionamento do Sistema de Controlo Interno da Administração

de fundos estruturais e de coesão.
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Tribunal de Contas

Integrou grupos de trabalho, com vista à preparação ou reformulação de projetos

de diplomas legais e regulamentares e integrou comissões, para a realização de

­

sos de pessoal de acesso bem como estágios de acesso à carreira de inspetor.
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DIRETOR DE SERVIÇOS 
DO DSTI

João Carlos Pereira 
Cardoso

Documentais, variante Arquivo.

análise e desenvolvimento de sistemas de informação do Serviço de

Exerceu as funções de Coordenador ­Adjunto do Serviço de Organização

Exerceu funções de Chefe de Divisão no Departamento de Sistemas e

Tecnologias de Informação da Direção­Geral do Tribunal de Contas, desde

Exerce o cargo de Diretor de Serviços do Departamento de Sistemas e

Tecnologias de Informação (DSTI) desde 22 de dezembro de 2003.
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DIRETORA DE SERVIÇOS 
DO DADI

­

Foi responsável pelo Centro de Informação e Documentação de uma

­

em dezembro de 1993.

­

tação e Informação de 21 de Dezembro de 2000 a 30 de Novembro de

2011.

Exerce o cargo de Diretora de Serviços do Departamento de Arquivo,

Documentação e Informação desde 1 de Dezembro de 2011.

Cristina Maria Gonçalves 
Neves Silva Cardoso
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Sandra Maria dos Santos Pereira

funções na Direção­Geral do Tribunal de Contas, no Departamento de

dezembro de 2010.

Exerce o cargo de Chefe da Divisão de Gestão Financeira do Departa­

mento de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP) desde julho de 2013.

CHEFE DE DIVISÃO 
DA DGFP
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CHEFE DE DIVISÃO 
DA DAAG

Mendes Gomes

Ingressou na Direção­Geral do Tribunal de Contas em outubro de 1994,

Financeira.

Exerce o cargo de Chefe de Divisão do Aprovisionamento e Administração

Geral (DAAG) desde 2 de dezembro de 2011.



182 Anuário 2014

CHEFE DE DIVISÃO 
DA DGP

António Manuel de Freitas 
Cardoso

Nasceu em 3 de julho de 1950.

­

de concurso, foi integrado no quadro de pessoal da Direção­

­Geral da Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Adminis­

em junho de 1999, como Contador­Chefe no Serviço de Gestão de

Pessoal. Transitou para a carreira de Consultor, em 1999. Nomeado, em

comissão de serviço, Chefe de Divisão de Pessoal, em dezembro de 2000.
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CHEFE DE DIVISÃO 
DA DGP

Luís Manuel Silva Rosa

­

de pessoal.

Foi nomeado em outubro de 1995, chefe de divisão de formação no

departamento de gestão e formação de pessoal, função que exerce atual­

coordenado a organização de diversos seminários, conferências, cursos,

internacional.
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Chefe de Divisão da área de Formação do Tribunal de Contas de Portugal

desde 1995.

Consultor do Corpo Especial de Fiscalização e Controlo desde 21 de

janeiro de 2011.
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CHEFE DE DIVISÃO 
DO DADI DB/DBI

Nasceu em Moçambique a 12 Outubro de 1962

pela COPRAI.

Estagiária no Departamento Central de Arquivos dos Aeroportos e

­

Prestou vários serviços na área documental, no Centro de Documentação

e Informação da Secretaria de Estado da Cultura.

Iniciou funções na Direção­Geral do Tribunal de Contas, na então

desig

a termo certo, em Outubro de 1995.

Ingressou no quadro de pessoal da Direção­Geral do Tribunal de Contas

classe, em 1 de Outubro de 1996.

­

tação e Informação desde Dezembro de 2011.

Maria Manuela Lavinha 



186 Anuário 2014

CHEFE DE DIVISÃO 
DO DADI-DA

a SIDA, entre 1994 e 1995.

Ingressa na Direção Geral do Tribunal de Contas em novembro de 2001 no

Departamento de Arquivo, Documentação e Informação (DADI) onde



Anuário 2014 187

COORDENADOR SGE

Carlos Cabral

Sabugal.

Ingresso na Direção­Geral do Tribunal de Contas em 71.setembro.20.

Membro da Comissão Instaladora da Secção Regional dos Açores, Te­

as funções de  Contador­Chefe do Serviço de Secretaria, Contabilidade e

ponsabilidade das correspondentes gerências, elaborou e submeteu as

data.
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CHEFE DE DIVISÃO DE APOIO 
PROCESSUAL DA SECRETARIA

Luís Filipe Dionísio Paixão

­

­

tuto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE).

Em 2007 ingressa na Divisão Jurídica da Direção­Geral da Administração

­

sual do Tribunal de Contas.
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Ana Maria Pinheiro
Leite e Cardo

COORDENADORA  
DO NÚCLEO DE APOIO AO 

MINISTÉRIO PÚBLICO

­Geral do Tribunal de Contas, desde abril de 2013, tendo sido designada

Coordenadora em julho de 2013.

Assessora para a área jurídica do Gabinete do Secretário de Estado

IP.), de novembro de 2005 a julho de 2011

outubro de 2004 a novembro de 2005, tendo exercido as funções de

Adjunta do Gabinete do Secretário de Estado Ajunto do Ministro da

Cultura e do Gabinete da Secretária de Estado da Artes e Espetáculos,

Assessora para a área jurídica do Gabinete do Secretário de Estado

­
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Assessora e, posteriormente, Adjunta e Chefe do Gabinete do Secretário de Es­

tado Adjunto do Ministro do Equipamento do Planeamento e da Administração

Adjunta Gabinete do Secretário de Estado das Pescas, de outubro de 1995 a

­

Estágio de advocacia sob o patrocínio do Advogado, Dr. Eduardo Figueiredo, e

inscrição atualmente suspensa.
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COORDENADOR DA EQUIPA DE 
PROJECTO E DE AUDITORIA NA 
ÁREA DA SEGURANÇA NACIONAL

Fernando Manuel Ferreira 
da Silva Prego

Funcionário da Direção­Geral do Tribunal de Contas, desde outubro de

tegoria de Auditor do Corpo Especial de Fiscalização e Controlo.

Coordenador, desde janeiro de 2010, da equipa de projeto e de auditoria

Formador de ações de Folha de Cálculo (MS­Excel) e de Análise de Dados

para Auditores.
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Daniel Teixeira 

RESPONSÁVEL PELO
GABINETE DE AUDITORIA 

INTERNA

Nascido a 26 de maio de 1960, em Penamacor.

sucessiva.

em 30 de novembro de 1999.

Contas entre novembro de 1999 e outubro de 2002.

Apoio Regional da Madeira, e por inerência, Assessor do Juiz, entre 15

de junho de 2000 e 31 de dezembro de 2001.

de Apoio do Tribunal de Contas (Sede), entre 1 de janeiro de 2002 e 31

de dezembro de 2004.

dezembro de 2011.

­
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­

­

Designado responsável pelo Gabinete de Auditoria Interna por despacho do

Sanches, Daniel, Rui Trindade (2000), Contributos da auditoria para a gestão

­





Cadeira de braços

De nogueira, com assento, costas e manchetes estofados a veludo vermelho, espaldar de lados 

reintrantes com o aro entalhado à volta e o cachaço com festões pendentes dos lados, 

rematado por volutas, pernas entalhadas e pés enrolados assentes sobre tacão.

Estilo e época de D. José I.

Séc. XVIII (3º quartel).

Prov. Erário Régio

Segundo a tradição esta cadeira foi usada pelo Marquês de Pombal nas sessões onde o 

Tesoureiro-Mor e o Escrivão lhe apresentavam as contas liquidadas pelas contadorias.

Dims.: Altura 1695 x largura 970 x fundo 620 mm





Edifício da Secção Regional dos Açores em Ponta Delgada





Receptáculo de “Correspondência” 

De mogno polido, pé torneado e corpo central ornado 

de talha com volutas e palmas. 

Séc. XIX

Marcenaria: Victor de Alcântara Knotz.

Prov. Erário Régio (?)

Destinar-se-ia à correspondência recebida.

Dims.: Altura 1610 x largura 780  fundo 580 mm
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CONSELHEIRO

Nuno Manuel Pimentel 
Lobo Ferreira

Juiz­Conselheiro do quadro do Tribunal de Contas desde 17 de outubro

de 2006 a exercer funções na Secção Reginal dos Açores.
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José da Silva 
Ponte

PROCURADOR-GERAL
ADJUNTO

(desde 31 de agosto)

Nascimento ­ 4 de Abril de 1956

­

T.I.C., Tribunal de Família e Menores e Tribunais de Trabalho.

de estágio, no Tribunal Judicial Águeda, onde esteve colocado de

Posse, em primeira nomeação, como delegado do procurador da

Como delegado formador ­ colaboração com o Centro de Estudos

de Matosinhos em maio de 1993, de que foi o primeiro presidente,
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que, ao tempo, compreendia as comarcas de Santo Tirso e Famalicão), em

­

tosinhos, em 6 de dezembro de 2000 (nomeação do CSMP, datada de 15 de

outubro de 2000)

Como Procurador­Geral Adjunto, desde 31 de agosto de 2014

Delegação de Matosinhos, entre 1999 e março de 2010.

­

Penal e Divulgação da Rede Judiciária Europeia, em 9 de fevereiro de 2001,
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Moderação de debates no Encontro Regional de Alcoologia do Porto, orga­

­

­

Coorganização, com a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Ma­

­

­

Judiciários em 06 de fevereiro de 2004.
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­

Conferencista na Conferência organizada pelo Departamento de Psicologia
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SUBDIRETOR-GERAL

Fernando Manuel Quental 
Flor de Lima

Nas

do Campo, Ilha de S. Miguel ­ Açores.

­

exerceu vários cargos em comissão de serviço, designadamente, As­

Em 11 de novembro de 1996, foi transferido, a seu pedido, para o quadro

de pessoal da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, como

­

do Serviço de Apoio Regional dos Açores do Tribunal de Contas, com

ovembro.
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Desde 4 de janeiro de 2000, exerce as funções de Subdiretor­Geral do Serviço

de Apoio Regional dos Açores do Tribunal de Contas, tendo as suas comissões

4 de janeiro de 2003, 4 de janeiro de 2006, 3 de janeiro de 2009 e 3 de janeiro

agosto.
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de Medeiros

Nasceu a 1 de julho de 1962, em Ponta Delgada.

­

­

Adjunto do Subsecretário Regional da Comunicação Social, de 1 de

Chefe de Gabinete do Secretário Regional da Economia (de 27 de no­

Chefe de Gabinete do Secretário Regional da Juventude e Recursos

Requisitado na Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, desde

­

soal do Serviço de Apoio da Secção Regional dos Açores do Tribunal de

Contas, desde 01 de dezembro de 1999.

local) da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, de 17 de

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, por inerência, desde

1 de janeiro de 2014.

AUDITOR-COORDENADOR
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AUDITORA-CHEFE 
DA UAT I

Cristina Isabel Medeiros da Silva 
Soares Ribeiro

Açoreana.

março de 1997.

abril de 1997 e dezembro de 1999.
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Rui Manuel de Medeiros 
Nóbriga Melo Santos

AUDITOR-CHEFE 
DA UAT II

Açores.

­

nete de Gestão Financeira do Emprego, da então Secretaria Regional do

1990.

funções no Serviço de Contabilidade, de junho a outubro de 1990.

entre novembro de 1990 e março de 1991.

de 1991 e março de 1992.

Açores, entre maio de 1992 e dezembro de 1994, assumindo posteri­

ormente as funções de Diretor­Geral, de janeiro de 1995 a outubro de

1996.

­

administração local autárquica e do setor empresarial autárquico.

­

sando a integrar o mapa de pessoal da Secção Regional dos Açores do
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AUDITOR-CHEFE 
DA UAT III

António Afonso Pereira 
de Sousa Arruda

Nasceu a 30 de outubro de 1964, em Ponta Delgada, Ilha de S. Miguel

dos Açores.

Ingressou na Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em

­

doria da Conta da Região.

Contador­Chefe da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas,

de 1 de setembro de 1991 a 16 de julho de 2000.

­

dezembro de 1999.

Regional dos Açores do Tribunal de Contas, entre 24 de julho de 2000

e 31 de dezembro de 2004.

Regional dos Açores do Tribunal de Contas, na vigência dos Planos Trie­

2014.
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AUDITOR-CHEFE 
DA UAT III

Jaime Manuel Gamboa 
de Melo Cabral

Regional dos Açores do Tribunal de Contas, na vigência do Plano Trienal

Regional dos Açores do Tribunal de Contas, na vigência do Plano Trienal

Regional dos Açores do Tribunal de Contas, de 17 de julho de 2000 a 31

Contador­Chefe da Contadoria da Conta da Região, em regime de subs­

­

goria de Diretor, e Assessor do Conselho de Administração do mesmo

Conselho de Administração, de 5 de abril de 1990 a 20 de dezembro

­

mercial dos Açores e Assessor do Conselho de Administração, com a
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CHEFE DE DIVISÃO

João Paulo Carvalho 
de Oliveira Camilo

­

­

­

gestão e de recursos humanos, na Fábrica de Tabaco Micaelense, S.A,

de outubro de 1999.

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, de 25 de outubro

de 1999 a 30 de novembro de 1999.

do Tribunal de Contas dos Açores, de 1 de dezembro de 1999 a 15 de

junho de 2003.

de 2007.

Açores do Tribunal de Contas, de 9 de julho de 2007 a 9 de fevereiro

de 2009.
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de Contas, desde 10 de fevereiro de 2009, por determinação do Conselheiro

de Divisão do Serviço de Apoio Regional dos Açores do Tribunal de Contas, tendo

as suas comissões de serviço de três anos sido sucessivamente renovadas, com

Regional.
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Linhares Damião Serpa

CHEFE DE EQUIPA DE 
PROJETO E AUDITORIA

Açoreana.

março de 1997.

abril de 1997 e dezembro de 1999.
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CONSELHEIRO

Laura Maria de Jesus 
Tavares da Silva

Juiz Conselheiro do Tribunal de Contas desde 19 de maio de 2014 e

colocado desde essa data na Secção Regional da Madeira do Tribunal

de Contas.

(pág. 111).
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PROCURADOR-GERAL 
ADJUNTO

Nuno António 
Gonçalves

Procurador­Adjunto na comarca de Bragança.

de Gondomar.

círculo judicial de Bragança.

De 1.11.2013 Procurador­Geral Adjunto na Secção Regional da Madeira do

Tribunal de Constas e, simultaneamente, Auditor Juridico junto do Repre­

da nova comarca da Madeira.

Apresentação, na Procuradoria­Geral Distrital do
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SUBDIRETORA-GERAL

Ana Mafalda Nobre dos Reis 
Morbey Affonso

Ingressou na Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, em 2 de

sucessivamente, Contadora­Chefe (16 de fevereiro de 1993 a 16 de julho de

2000) e Auditora­Chefe (17 de julho de 2000 a 31 de dezembro de 2005).

­

autárquica.

Em 1 de dezembro de 1999, transitou para a carreira de Auditor.

Exerceu, em comissão de serviço, as funções de Auditora­Coordenadora do

igualmente, as funções de SubDiretora­Geral).

Regional, na qualidade de assessor do Juiz.

Secção Regional, desde 5 de janeiro de 2006, tendo já exercido as mesmas

funções entre 1 de janeiro de 1996 e 20 de setembro de 2000.

licas e do
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AUDITOR-COORDENADOR

Alberto Miguel Faria de Pestana

Ingressou na Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, em

Entre dezembro de 1995 e novembro de 1997, integrou a assessoria do

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração

e da Cooperação.

Exerceu, em comissão de serviço, entre julho de 2000 e dezembro de

exerceu funções, em regime de requisição, no Departamento de Audi­

serviço, desde janeiro de 2009 as funções de Auditor­Coordenador do

­

desde janeiro de 2004).
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AUDITORA-CHEFE 
DA UAT 1

Nasceu a 9 de julho de 1975, na Cidade do Funchal.

Iniciou funções no Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira do

­

­

se encontra.

2000 e março de 2003), assegurando, prioritariamente, o apoio

de empreitadas.

de Moura
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AUDITOR-CHEFE 
DA UAT II

Fernando Maria Morais Fraga

Coimbra.

Ingressou na  Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas em 1 de

Contador­Chefe no período compreendido entre 1 de janeiro de 1996

e 16 de julho de 2000.

Auditor do mapa de pessoal do Serviço de Apoio da Secção Regional da

Madeira do Tribunal de Contas.

Desde julho de 2000, exerce funções dirigentes como Auditor­Chefe

do mesmo Serviço de Apoio. Entre julho de 2000 e dezembro de 2010,
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AUDITORA-CHEFE 
DA UAT III

Maria Susana Ferreira da 
Silva

de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE).

Iniciou funções no Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira do

superior principal.

Administração Central, Regional e Autárquica da RAM.

­

ceira, da gestão e formação de pessoal, dos sistemas e tecnologias de

informação, do arquivo, documentação e informação e da secretaria),

do Tribunal de Contas.

Serviço de Apoio Regional da Madeira.
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CHEFE DE DIVISÃO
(até 30 de setembro)

Ferreira da Silva

Coimbra, em 1996.

no Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira do Tribunal de

Contas (SRMTC).

superior principal.

Na Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, começou por

­

sivo dos serviços e fundos da administração central, regional e autárquica

Desde 01.07.2006 exerce funções de Chefe de Divisão do DAT da

SRMTC
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Sede

geral@tcontas.pt

www.tcontas.pt

Arquivo Histórico

aos nossos dias, acerca 

de Contas.

­

­

tação e Informação têm uma sala de leitura comum ao 

dispor do pessoal que exerce funções no Tribunal de 

estudantes e investigadores, que justificadamente o 

solicitem e aos quais seja concedida autorização do Con­

selheiro Presidente do Tribunal de Contas.

Diretor do Departamento do Arquivo, Documentação e Informação
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Comunicação Social

Gabinete do Presidente

7954214

 edite.coelho@tcontas.pt

­

às 17h00

7945200 a 21 7945213

7939954

secretaria.dap@tcontas.pt
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Secção Regional dos Açores

9504­

Fax 296 629751

E­

Rua do Esmeraldo, 24

9000­

Tel. 291 232449

E­
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a sua atualização, a 31 de março de 2015, o que se faz nos termos seguintes, por 

desligado do serviço para efeitos de jubilação, o Juiz Conselheiro do Tribunal de 

Contas , tendo sido nomeado Juiz Conselheiro 

do Tribunal de Contas, na mesma data, por Despacho do Conselheiro Presidente 

mantendo­se em funções na Secção Regional dos Açores.

comissão permanente de serviço, a Senhora Procuradora­Geral Adjunta 

, antes a exercer funções na Secção Regional dos Açores. 

permanente de serviço . 
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Procuradores

Cessou funções no Tribunal de Contas, no dia 21 de outubro, o Procurador­Geral 

Adjunto , por ter sido colocado em funções 

­

. 

Nomeação de novo Procurador­Geral Adjunto

­

locado, em comissão de serviço na Secção  Regional dos Açores do Tribunal de 

de setembro.

Dirigentes

Aposentação

desligado das suas funções que exercia no Gabinete do Presidente, para efeitos 

António 
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Barata Costa e Silva.

Rodrigues.

nomeada em comissão de serviço, para o cargo de Auditora­Coordenadora do 

Serrano

de julho). A mesma cessou funções de Diretora de Serviços do Departamento de 

Gestão Financeira e Patrimonial, a 31 de julho.

nomeado em comissão de serviço, para o cargo de Auditor­Coordenador do Depar­

, 

. 

O mesmo cessou funções de Auditor­Chefe do mesmo departamento, a 31 de julho.

cessou a comissão de serviço como Chefe de Divisão do Departamento de Apoio 

Instrumental do Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira, 

, a seu pedido, por razões da vida pessoal, com efeitos a 

.



Anuário 2014

Tribunal de Contas

246

Nomeação de dirigentes:

Superior 

foi nomeada em comissão de serviço, para o cargo de Auditora­Coordenadora do 

, com 

.

, com 

de Arquivo, Documentação e Informação.

, com efeitos 

Secretaria do Tribunal.

nomeada em comissão de serviço, para o cargo de Auditora­Chefe do Departamento 

.

­

meada em comissão de serviço, para o cargo de Auditora­Chefe do Departamento de 

dos Santos

15 de julho).
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nomeada em comissão de serviço por três anos, para o cargo de Diretora de Serviços 

do Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial, a Consultora 

.

foi nomeada em comissão de serviço por três anos, para o cargo de Chefe de Divisão 

do Departamento de Apoio Instrumental do Serviço de Apoio da Secção Regional 

da Madeira, a licenciada 

.

comissão de serviço do Diretor­Geral do Tribunal de Contas, 

foram renovadas 

as comissões de serviço dos seguintes dirigentes

, como Diretora de Serviços

do Departamento de Arquivo, Documentação e Informação, com efeitos a

acomo Chefe de Divisão da Divisão de

Biblioteca e Centro de Documentação e Informação do Departamento de

, como Chefe de Divisão de

Aprovisionamento e Administração Geral do Departamento de Gestão Finan­
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Por despacho do Presidente do Tribunal de Contas, de 14 de outubro, foi contratada 

  Ana  Paula  dos 

.

foram renovadas 

as comissões de serviço dos seguintes auditores­coordenadores, com efeitos a 

, auditora­coorde­

auditora­coordenadora dos Departamentos

, auditor­coordenador do Departamento de Audi­

, auditora­coordenadora do De­

, auditora­coordenadora do

, auditora­coordenadora do De­

, auditor­coordenador do

, auditora­coordenadora do De­

, auditora­coordenadora do Departa­
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, auditor­coordenador do Departamento de

Pelo mesmo despacho do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas

, foi ainda nomeado em comissão de serviço como auditor­coor­

Regional dos Açores o auditor­chefe 

, auditora­chefe do

, auditora­chefe do Departamento de Controlo

, auditora­chefe do

, auditora­chefe do Departamento de

, auditor­chefe do Departamento

, auditor­chefe do Departamento de Au­

, auditor­coordenador do Departa­
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, auditor­chefe do Departamento de Audi­

, auditora­chefe do Departamento

, auditora­chefe do Departamento de

, auditor­chefe do Departamento de Auditoria

, auditor­chefe do Departamento

, auditora­chefe do Departamento de

António Afonso Pereira de Sousa Arruda, auditor­chefe do Departamento de

, auditor­chefe do Departamento de Apoio

, auditora­chefe do Departamento de Apoio

, auditora­chefe do Departamento de

Pelo mesmo despacho do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas 

, foram ainda , 

auditor­chefe do Departamento



251Anuário 2014

Tribunal de Contas

auditor­chefe do Departamento de

, auditora­chefe do De­

, auditor­chefe do Departa­
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1. Anuário

2. C

,

2.2 

3.

3.1 

3.2 

3.3 

3.4 

4. E

4.1  

4.2 

4.3 

__________
(*) semestral

(**) anual

PERIÓDICAS
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4.4  

4.5  

4.6. 

4.7. 

­

4.9. 

­

4.11. ­
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5.

6.

6.1 

7.

n.os
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1.

2.

e Gabinete de Estudos, Tribunal de Contas,

Recrutamento e e

Local, 

e 

e 

11.

12. Costa Rica, 15 a
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Ed.

­

21.

22.

1991­1994, Ed. Tribunal

23.
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2.a Edição (revista e actualizada), Tribunal

e 

Ponta Delgada,

­

e 
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Maputo, Tema 1, Tribunal 

6 

6 

de 26 e 

e 

e Estudos de

e 

Tribunal de
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na 

de 26 
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de 

de 2 de março e 

e aumentada, 

3 

aumentada, 

Tribunal de Contas,

edição, Tribunal de Contas,

Tribunal de Contas, Departamento de

Tribunal de Contas, Departamento

Tribunal de Contas, Departamento de Consultadoria
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Tribunal de Contas, Departamento de Consultadoria

Tribunal de Contas, Departa­

Tribunal de Contas,

Tribunal

.

Tribunal de Contas, Departamento de

92.

­
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reiro, com as alterações introduzidas pela Declaração de Rectificação

. Tribunal de Contas, Departamento de Consulta­

Tribunal de Contas, Departamento de Consultadoria

Tribunal

Tribunal de Contas,

du Portugal. Tribunal de Contas, Departamento de Consultadoria e Planeamento,

 (3 vol), T

, 

?, , 
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